
RESUMO  

 

A presente pesquisa visa analisar a inconstitucionalidade de requisito, para ingresso na Polícia 

Militar de Minas Gerais, previsto no edital de convocação para concurso público, o qual 

impede que aqueles que já foram demitidos ou exonerados da referida instituição possam 

reingressar aos seus quadros prestando novo concurso. Impulsiona o estudo, o fato de tal 

impedimento não estar previsto em lei. Será objeto de investigação norma da Constituição 

Federal,  a qual é remetida para a Constituição do Estado de Minas Gerais, esta que reserva a 

Lei Complementar, a definição das condições de ingresso às instituições militares, 

demonstrando a impossibilidade da Administração, por via de atos administrativos, edital por 

exemplo, inovar no ordenamento jurídico criando direitos ou vedações. Após análise de tal 

previsão editalícia, será verificado, por fim, que essa se baseia na interpretação dada a punição 

secundária de “exclusão”, previsto na Lei Estadual nº 5.301/69, e, constatar-se-á que, tal 

interpretação cria punição de caráter perpétuo, o que é vedado pela Constituição Federal. 

Além disso, cria tratamento igual para fatos desiguais, proporcionando atos administrativos 

desarrazoados, pois tal impedimento coloca no mesmo bojo, demitidos disciplinarmente com 

exonerados administrativos.  

 

Palavras-chave: princípio da reserva legal, principio da vedação apena de caráter perpétuo, ato 

administrativo, requisitos de ingresso, exclusão. 
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“Caros jovens, a vida só se realiza quando edificada na seara do bem, quando vivida dentro 

dos padrões de ética, quando balizada pelo dever. É bom. Nutriente mesmo. Olhar o passado e 

vê- lo sem débitos. Vê-lo com créditos. Vale a pena, pois, preencher todo minuto que passa 

com sessenta segundos de ações dignas e acertadas , ações que não envergonhem a instituição 

ou causem asco à sociedade. Vale à pena, pois, fazer da vida, em cada passo que dermos, uma 

travessia com ações construtivas, voltadas para o bem- comum e que elevem o homem e sua 

dignidade. Vale a pena, pois, resistir aos apelos ilusórios de um mundo que tenta corromper, 

que inebria e leva ao ab uso do poder” 

Cel. QOR Klinger Sobreira de Almeida, em 30 de novembro de 2011. 
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